
Municípios podem aplicar alíquotas diferentes de IPTU, decide STF

São constitucionais as leis municipais que aplicaram alíquotas diferentes de Imposto Predial e Territorial
Urbano (IPTU) para imóveis edificados, não edificados, residenciais e não residenciais em período
anterior à Emenda Constitucional 29/2000.

Reprodução

ReproduçãoSTF declara constitucionais leis que aplicaram alíquotas diferentes de IPTU

O entendimento é da maioria do Plenário do Supremo Tribunal Federal em julgamento virtual encerrado
nesta sexta-feira (8/5). O caso teve repercussão geral reconhecida em 2012.

Os ministros seguiram voto do relator, ministro Luís Roberto Barroso que negou recurso de uma
empresa contra acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro. O TJ decidiu que aplicação de
alíquotas diferenciadas de IPTU para imóveis é um instituto distinto da progressividade tributária,
fundamentada no princípio da capacidade contributiva.

Já os advogados da empresa argumentam que o artigo 67 da Lei Municipal 691/84, com a redação dada
pela Lei Municipal 2.955/99, não pode ser aplicado. Isso porque o dispositivo estabeleceu
progressividade de alíquotas do IPTU antes da edição da Emenda Constitucional 29/2000.

Ao analisar o caso, Barroso entendeu que tratava de reafirmação de jurisprudência das Turmas. Apontou
que a lei municipal fluminense questionada não trata da progressividade, mas sim da fixação de
alíquotas diferentes ou isenções parciais, em valores fixos, concedidas até uma determinada faixa de
valor do imóvel que se diferenciam, unicamente, em razão da edificação ou da destinação do imóvel. 

"O STF admite a instituição de alíquotas diferenciadas a depender da situação do imóvel, se residencial
ou não residencial, edificado ou não edificado, em período anterior à edição da EC 29/2000, uma vez
que tal prática não se confunde com a progressividade, cuja constitucionalidade, em referido período,
condiciona-se ao cumprimento da função social da propriedade, nos termos da mencionada
Súmula 668", afirmou.

Citando diversos precedentes das turmas, o ministro lembrou que, antes da emenda constitucional,
a Constituição previa a progressividade "apenas como meio extrafiscal para induzir o contribuinte a
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utilizar a propriedade de acordo com a sua função social".

A edição da EC 29, disse, aconteceu como uma correção legislativa da jurisprudência para "possibilitar a
incidência de alíquotas progressivas para o IPTU, fora do alcance extrafiscal do inciso II do § 4º do art.
182 da Constituição".

Único a divergir, o ministro Marco Aurélio apontou que apenas depois da Emenda 29/2000 é que foi
possível cobrar IPTU com as distinções relativas à destinação e situação do imóvel. "A regra é a
aplicação prospectiva da lei. É passo demasiado largo fazer retroagir a Emenda, alcançando situações
constituídas", afirmou.
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